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Para a caracterização da continuidade delitiva é imprescindível o pre­
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tempo, lugar e forma de execução ­ e de ordem subjetiva ­ unidade 
de desígnios ou vínculo subjetivo entre os eventos (Teoria Mista ou 
Objetivo-subjetiva). 
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A continuidade delitiva, em regra, não pode ser reconhecida quando 
se tratar de delitos praticados em período superior a 30 dias. 
FERNANDO CALlX ................................................................................... 543 
A continuidade delitiva pode ser reconhecida quando se tratar de de­
litos ocorridos em comarcas limítrofes ou próximas. 
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A continuidade delitiva não pode ser reconhecida quando se tratar de 
delitos cometidos com modos de execução diversos. 
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ou reiteração criminosa. 
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pena imposta na sentença, não se computando o acréscimo decor­
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A lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado ou ao crime per­
manente se a sua vigência é anterior à cessação da continuidade de­
litiva ou da permanência. (Súmula 711/STF) 
FERNANDO CALlX ................................................................................... 609 
O estupro e atentado violento ao pudor cometidos contra a mesma 
vítima e no mesmo contexto devem ser tratados como crime único, 
após a nova disciplina trazida pela Lei 12.015/09. 
FERNANDO CALlX ................................................................................... 617 
STJ00104873 
22 
Teses Jurídicas dos Tribunais Superiores 
Direito Penal 
É possível reconhecer a continuidade delitiva entre estupro e atentado 
violento ao pudor quando praticados contra vítimas diversas ou fora do 
mesmo contexto, desde que presentes os requisitos do art. 71 do CP. 
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A Lei 12.015/09, ao incluir no mesmo tipo penal os delitos de estupro 
e atentado violento ao pudor, possibilitou a caracterização de crime 
único ou de crime continuado entre as condutas, devendo retroagir 
para alcançar os fatos praticados antes da sua vigência, por se tratar 
de norma penal mais benéfica. 
FERNANDO CALlX ........................... ........................................................ 647 
No concurso de crimes, a pena considerada para fins de fixação da 
competência do Juizado Especial Criminal será o resultado da soma, 
no caso de concurso material, ou da exasperação, na hipótese de 
concurso formal ou crime continuado, das penas máximas cominadas 
aos delitos. 
FERNANDO CALlX ............................................................... ................. . .. 659 
11 - CRIME CONTINUADO 
Para a caracterização da continuidade delitiva, são considerados cri­
mes da mesma espécie aqueles previstos no mesmo tipo penal. 
MARINA PINHÃO COELHO ARAÚJO.............. .............................................. 671 
É possível o reconhecimento de crime continuado entre os delitos de 
apropriação indébita previdenciária (art. 168-A do CP) e de sonegação 
de contribuição previdenciária (art. 337-A do CP). 
MARINA PINHÃO COELHO ARAÚJO............................................................ 681 
Presentes as condições do art. 71 do Código Penal, deve ser reconhe­
cida a continuidade delitiva no crime de peculato-desvio. 
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Não é possível reconhecer a continuidade delitiva entre os crimes de 
roubo (art. 157 do CP) e de latrocínio (art. 157, § 3°, segunda parte, do 
CP) porque, apesar de serem do mesmo gênero, não são da mesma 
espécie. 
FELIPE CALDEIRA........ . ..................... ....... . . ................... . .. ...................... .. 699 
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